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BEM TOMBADO

STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

ALVARÁ PARA USO DE IMÓVEL PARA FINS COMERCIAL – INDEFERIMENTO – MOTIVAÇÃO ADEQUADA

REsp 821465 / DF

Ministro: Teori Albino Zavascki (1124)

Órgão Julgador: Primeira Turma

Data do Julgamento: 01/06/2006

Data da Publicação: 19/06/2006

Ementa PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL.  INEXISTÊNCIA E OFENSA AO ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADO.ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO. ATIVIDADES COMERCIAIS. ÁREA RESIDENCIAL. ATO DISCRICIONÁRIO.

1. Não viola o artigo 535 do CPC, nem importa negativa de prestação jurisdicional o acórdão que adota fundamentação suficiente para decidir de modo integral a controvérsia posta. Precedentes.

2. É pressuposto de admissibilidade do recurso especial a adequada indicação da questão controvertida, com informações sobre o modo como teria ocorrido a violação a dispositivos de lei federal. Súmula 284/STF.

3. A inexistência de similitude fática entre as teses confrontadas obsta o conhecimento do recurso especial pela alínea c do permissivo constitucional.

4. Não se mostra contrário ao disposto nos arts. 2º e 50, I da Lei 9.784/99 (que exigem fundamentação aos atos administrativos) o indeferimento de pedido de prorrogação de alvará que adota como fundamentos os que constam do Termo de Recomendação expedido pela Promotoria de Justiça de Defesa da Ordem Urbanística do Distrito Federal, amparado na legislação distrital que dispõe sobre o tombamento de Brasília. Assim, não há falar em ausência de motivação do ato impugnado.

5. A "consulta prévia", ato unilateral da Administração Pública destinada a autorizar o exercício de atividade comercial em zona estritamente residencial, tem natureza discricionária e precária, e, por isso, é revogável a qualquer tempo.  Não há, portanto, direito subjetivo líquido e certo do particular à obtenção de sua renovação, ainda mais quando a atividade empresarial pretendida não se encontra de acordo com as posturas edilícias da área em que se localiza o imóvel.

6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, desprovido.

Acórdão

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa parte, negar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Denise Arruda, José Delgado, Francisco Falcão e Luiz Fux votaram com o Sr. Ministro Relator.

AUTORIZAÇÃO DE OBRA DADA PELO DISTRITO FEDERAL NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO DE POSTURAS DA ÉPOCA – DESNECESSIDADE DE PRÉVIA MANIFESTAÇAO DO IPHAN

RESP 290460 / DF

DJ DATA:23/06/2003 

Ministro Franciulli Netto

Órgão Julgador : Segunda Turma

RECURSO ESPECIAL. INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL - IPHAN. PRÉVIA MANIFESTAÇÃO ACERCA DE CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIO NO PLANO PILOTO DE BRASÍLIA. ARTIGO 17 DO DECRETO-LEI N. 25/37. OBSERVÂNCIA ÀS NORMAS LEGAIS, NO CASO CONCRETO.  PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE.

Cinge-se a controvérsia à necessidade de prévia autorização do IPHAN para construção de edifício localizado na entrequadra 414/415 sul, no Plano Piloto de Brasília, tombado nos termos da Portaria n. 04, 13.03.90, do Secretário do IBPC do Ministério da Cultura, e do Decreto n. 10.829, de 14.10.87.

Da análise do artigo 17 do Decreto-lei n. 25/37, conclui-se que não é obrigatória a prévia manifestação do IPHAN, antigo IBPC, em casos como o dos autos, em que não houve destruição, demolição ou mutilação de coisa tombada, mas construção de edifício autorizada pelo Governo do Distrito Federal.

Ainda que assim não fosse, o exame acurado dos autos demonstra que a edificação se deu em conformidade com as determinações legais da época. Por tal razão, o Departamento de Licenciamento e Fiscalização de Obras da Secretaria de Viação e Obras do Governo do Distrito Federal concedeu o Alvará de Construção n. 34/92.

Mais a mais, ressalte-se que a demolição parcial do prédio, a essa altura, seria medida desarrazoada, seja porque a construtora obteve o devido alvará de construção do GDF, seja porque traria um ônus excessivo para os comerciantes e proprietários das unidades comerciais do edifício.

Recurso especial não conhecido.

BEM TOMBADO DE OUTRO ENTE DA FEDERAÇÃO – POSSIBILIDADE

RMS 18952 / RJ

Ministra Eliana Calmon (1114)

Órgão: Julgador Segunda Turma

Data do Julgamento: 26/04/2005

Data da Publicação: 30/05/2005 

Ementa ADMINISTRATIVO – TOMBAMENTO – COMPETÊNCIA MUNICIPAL.

1. A Constituição Federal de 88 outorga a todas as pessoas jurídicas de Direito Público a competência para o tombamento de bens de valor histórico e artístico nacional.

2. Tombar significa preservar, acautelar, preservar, sem que importe o ato em transferência da propriedade, como ocorre na desapropriação.

3. O Município, por competência constitucional comum – art. 23, III –, deve proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos.

4. Como o tombamento não implica em transferência da propriedade, inexiste a limitação constante no art. 1º, § 2º, do DL 3.365/1941, que proíbe o Município de  desapropriar bem do Estado.

5. Recurso improvido.

Acórdão

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça "A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso ordinário, nos termos do voto da Sra. Ministra-Relatora." Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Castro Meira e Francisco Peçanha Martins votaram com a Sra. Ministra Relatora. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Franciulli Netto.

CONCEITO – DIFERENÇA PARA A DESAPROPRIAÇÃO – AVALIAÇÃO DO BEM TOMBADO 

RESP 30519 / RJ 

DJ DATA:20/06/1994 

Min. Antonio Torreão Braz

Órgão Julgador : Segunda Turma

ADMINISTRATIVO. TOMBAMENTO. CONCEITO DE BEM VINCULADO A "FATOS MEMORAVEIS DA HISTORIA PATRIA" E DE "EXCEPCIONAL VALOR ARTISTICO". NULIDADE, NO CASO, CARACTERIZADA.

I - O tombamento e a desapropriação são meios de proteção do patrimônio cultural brasileiro, consistentes em atos administrativos que traduzem a atuação do poder público mediante a imposição de simples restrição ao direito de propriedade ou pela decretação da própria perda desse direito. O tombamento localiza-se "no inicio duma escola de limitações em que a desapropriação, ocupa o ponto extremo" (J. Cretella Junior).

II - as restrições ou limitações ao direito de propriedade, tendo em conta a sua feição social, entre as quais se insere o tombamento decorre do poder de polícia inerente ao estado, que há de ser exercitado com estrita observância ao princípio da legalidade e sujeição ao controle do Poder Judiciário. Cabe a este dizer, a vista do caso concreto, se  trata de simples limitação administrativa ou de interdição ou supressão do direito de propriedade, hipótese esta que só pode ser alcançada por meio de desapropriação.

III - Constituição Federal, arts. 5., XXII, XXIII e XXIV, e 216, par. 1. Decreto-lei nº 25, de 30.11.37, arts. 1., 7. e 19. Decreto-lei nº 3.365, de 21.06.41, art. 5, letras "k" e "l".

IV - Recurso Especial não conhecido.

CONCEITO – AVALIAÇÃO DO BEM TOMBADO – prova de valor histórico e cultural

REsp 436253 / MG

Ministro Franciulli Netto 

Órgão Julgador: Segunda Turma

Data do Julgamento: 08/06/2004

Data da Publicação: 20/09/2004

Ementa RECURSO ESPECIAL - ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 535, I, DO CPC - NÃO-OCORRÊNCIA - MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE - TOMBAMENTO - LEGALIDADE DO ATO - VALOR HISTÓRICO-CULTURAL DO BEM - INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 07/STJ.

Não houve a violação do artigo 535 do Código de Processo Civil argüida pela recorrente, uma vez que o tribunal recorrido apreciou toda a matéria recursal devolvida. A função teleológica da decisão judicial é a de compor, precipuamente, litígios. Não é peça acadêmica ou doutrinária, tampouco se destina a responder a argumentos, à guisa de quesitos, como se laudo pericial fora. Contenta-se o sistema com a solução da controvérsia observada a res in iudicium de ducta.

Hely Lopes Meirelles define o tombamento como "a declaração pelo Poder Público do valor histórico, artístico, paisagístico, turístico, cultural ou científico de coisas ou locais que, por essa razão, devam ser preservados, de acordo com a inscrição em livro próprio" (p. 547).

In casu, o egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, ao julgar a apelação interposta pela recorrente, negou-lhe provimento ao fundamento de que "resulta do processo administrativo instaurado com o escopo de se proceder ao tombamento do bem imóvel em questão que também existente o motivo de fato, assim, o valor cultural do bem, configurado no estudo técnico que se encontra relatados às fls. 61/156-TJ, dispondo sobre a conveniência do tombamento de vários conjuntos urbanos de Belo Horizonte, entre eles o da Avenida Carandaí, região em que se encontra o imóvel tombado em exame.

Ressalte-se que a conclusão do aludido estudo em momento algum foi ilidida satisfatoriamente pela apelante" (fl. 355). 

Do exame do artigo 1º  do Decreto-lei n. 25/37, conclui-se que, para que um bem seja tombado, deve restar demonstrado seu valor histórico  ou artístico nacional. Ocorre, porém, que o termo "valor cultural", utilizado pelo Tribunal a quo, abrange o conceito de valor histórico mencionado na lei. Adotar entendimento diverso do esposado pela Corte a quo, no sentido de que o laudo juntado aos autos pelo Município de Belo Horizonte logrou demonstrar o valor cultural do bem tombado e que o objetivo do tombamento seria o de promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, demandaria o reexame de aspectos fático-probatórios, o que é vedado nesta instância especial, nos termos da Súmula 07/STJ.

Recurso especial improvido.

Acórdão

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça: por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Castro Meira, Francisco Peçanha Martins e Eliana Calmon votaram com o Sr. Ministro Relator.
CRIMES CONTRA BENS CULTURAIS

BENS TOMBADOS PELA UNIÃO – CRIME DE FURTO – PRESENTE LESÃO INTERESSE DA UNIÃO NA SUA TUTELA – DESLOCAMENTO DE COMPETÊNCIA CRIMINAL PARA A JUSTIÇA FEDERAL

CC. FURTO. OBRAS. ARTE.
Trata-se de conflito de competência entre o juízo federal e o estadual sobre a competência para processar e julgar o crime de furto ocorrido em museu, ocasião em que foram subtraídas obras de arte tombadas pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN). Para o Min. Relator, o simples fato de ser o museu associação particular sem fins lucrativos a expor obras de arte não desloca a competência para a Justiça Federal, conforme resulta da aplicação do art. 109 da CF/1988. Sob a orientação dessa mesma regra, importa verificar se, no caso, houve lesão a interesse da União. O objetivo do tombamento é a proteção do patrimônio histórico e artístico nacional, cabendo ao IPHAN a sua manutenção e vigilância, conforme o disposto nos arts. 19 e 20 do DL n. 25/1937. A União, por intermédio do IPHAN, tem efetivo interesse na preservação e manutenção do patrimônio histórico e artístico nacional, resguardando os bens de excepcional valor cultural e artístico. Assim, determinada a competência da Justiça Federal, não se pode manter a sentença condenatória proferida por juízo incompetente, visto ser aquela de ordem constitucional. Diante disso, a Seção conheceu do conflito para declarar a competência do juízo federal suscitante e concedeu habeas corpus de ofício, para anular a sentença condenatória proferida pelo juízo estadual, facultando-se a ratificação dos atos processuais anteriormente praticados, na forma legal. CC 106.413-SP, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, julgado em 14/10/2009.
Terceira Seção – Informativo nº 411 – outubro/2009

INDENIZAÇÃO POR TOMBAMENTO
IMPOSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO POR FALTA DE PERÍCIA –- INEXIGIBILIDADE

AgRg no Ag 642201 / SP

Ministro José Delgado

Órgão Julgador: Primeira Turma

Data do Julgamento: 03/05/2005

Data da Publicação: 13/06/2005

Ementa AGRAVO REGIMENTAL. DESAPROPRIAÇÃO. INDENIZAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS DISPOSITIVOS LEGAIS DITOS VIOLADOS. ACÓRDÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. DISSÍDIO PRETORIANO NÃO CONFIGURADO.

AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Deve ser confirmada decisão que nega provimento a agravo de instrumento quando não ocorreu o prequestionamento dos preceitos legais que a parte diz terem sido violados pelo acórdão impugnado.

2. Não pode ser acusado de violar o artigo 535 por omissão o acórdão que não deixou de fundamentar as conclusões firmadas a respeito da lide instaurada nos autos.

3. Para restar caracterizada a divergência apontada é necessário, absolutamente, que o acórdão impugnado e aquele juntado como paradigma cheguem a conclusões diversas sobre questões fáticas idênticas. Na presente lide, o acórdão guerreado, analisando caso de tombamento administrativo que importou em drástico limite ao exercício do direito de propriedade dos ora agravantes e reconhecendo ser perfeitamente possível o pedido quanto à matéria de direito, não concedeu a indenização porque estes não COMPROVARAM o direito alegado mediante a realização da perícia, a única possível de arrimar a existência das perdas aludidas e sua real extensão.

4. Agravo regimental desprovido.

Acórdão

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Luiz Fux, Teori Albino Zavascki e Denise Arruda votaram com o Sr. Ministro Relator.

PRAZO PRESCRICIONAL VINTENÁRIO – INÍCIO DA CONTAGEM

REsp 665791 / SP

Ministro Castro Meira (1125)

Órgão Julgador: Segunda Turma

Data do Julgamento: 05/04/2005

Data da Publicação: 20/03/2006 p. 238

EMENTA ADMINISTRATIVO. LIMITAÇÕES ADMINISTRATIVAS. PARQUE DA SERRA DO MAR. ART. 535 DO CPC. LEGITIMIDADE. INTERESSE DE AGIR. PRAZO PRESCRICIONAL. DIREITO À INDENIZAÇÃO. SÚMULAS 7 E 199/STJ.

1. Não houve a alegada afronta ao art. 535 do CPC, pois o acórdão recorrido ao dar parcial provimento à apelação, rejeitando as preliminares de falta de interesse de agir e de ilegitimidade ad causam argüidas na apelação, adotou os fundamentos constantes da sentença, não se podendo, com isso decretar a nulidade do acórdão por não existirem vícios a serem sanados.

2. Os proprietários que, por imposição legal, sofrem restrição ao direito de uso de seus imóveis, têm direito à indenização pelo prejuízo causado ao seu patrimônio.

3. Está pacificado neste Tribunal o entendimento de que o prazo prescricional nas desapropriações indiretas, por se tratar de ação de direito real, não se sujeitam ao prazo prescricional qüinqüenal estabelecido no Decreto nº 20.910/32, mas sim ao prazo vintenário, que deve ser contado a partir do agravamento da limitação imposta ao direito de propriedade, com o tombamento da área, submetendo qualquer alteração à prévia autorização do CONDEPHAAT.

4. As limitações administrativas, com a implantação do Parque da Serra do Mar, foram renovadas por meio da Resolução nº 40/85. Como a ação ordinária foi proposta em 1994, afasta-se a prescrição, posto que a ação foi proposta dentro do prazo vintenário.

5. Para que se chegue à conclusão de que houve ou não prejuízo com as limitações administrativas impostas, faz-se necessário o revolvimento de matéria fática, cujo exame é inviável em sede de recurso especial. Aplicável à espécie, portanto, o teor da Súmula 7/STJ.

6. Recurso especial improvido.

Acórdão

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça "A Turma, por maioria, conheceu parcialmente do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator. Vencido o Sr. Ministro Francisco Peçanha Martins." Os Srs. Ministros Eliana Calmon e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Franciulli Netto. Sustentou oralmente o Dr. Claudinei Teixeira, pelos recorridos.

TOMBAMENTO “AMBIENTAL” – INEXISTÊNCIA DE ESVAZIAMENTO DO VALOR ECONÔMICO – AUSÊNCIA DO DEVER DE INDENIZAR

EDcl no AgRg no REsp 757673 

Ministro Francisco Falcão (1116)

Órgão Julgador: Primeira Turma

Data do Julgamento: 09/05/2006

Data da Publicação: 25/05/2006 p. 172

Ementa PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. LIMITAÇÃO ADMINISTRATIVA. ACÓRDÃO QUE CONSIDEROU AUSENTES OS PRESSUPOSTOS PARA A INDENIZAÇÃO PLEITEADA. INEXISTÊNCIA DA SUPRESSÃO DO VALOR ECONÔMICO DO BEM. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA.

I - Inexiste a omissão apontada pelo Embargante porquanto restou assentado a inexistência de contradição no acórdão recorrido, uma vez que o Tribunal a quo, valendo-se das perícias apresentadas, deixou explicito que a área que sofreu tombamento, rectius, limitação administrativa, não teve esvaziamento de seu valor econômico.

II - No panorama apresentado, para rever a convicção plasmada com base no conjunto probatório, far-se-ia impositivo reexaminar tais elementos, o que é vedado a esta Corte Superior na via do Recurso Especial. Neste particular, também não existiu qualquer pecha a dar ensejo à oposição dos aclaratórios.

III - Embargos de declaração rejeitados.

Acórdão

Vistos e relatados os autos em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, na forma do relatório e notas taquigráficas constantes dos autos, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.  Os Srs. Ministros LUIZ FUX, TEORI ALBINO ZAVASCKI, DENISE ARRUDA e JOSÉ DELGADO votaram com o Sr. Ministro Relator.

PROCESSO DE TOMBAMENTO

INÉRCIA ADMINISTRATIVA – EFEITOS – EXTINÇÃO DO PROCESSO DE TOMBAMENTO – OMISSÃO LEGISLATIVA ESTADUAL – SUPLETIVIDADE DO DL 25/37 – DEVER DE INDENIZAR

REsp 41993 / SP

Ministro Milton Luiz Pereira (1097)

Órgão Julgador: Primeira Turma

Data do Julgamento 01/06/1995

Data da Publicação 19/06/1995

Ementa ADMINISTRATIVO - TOMBAMENTO DE IMOVEL - PROCESSO NÃO CONCLUIDO - OMISSÃO ADMINISTRATIVA - PEDIDO DE CANCELAMENTO DO ATO - INDENIZAÇÃO POR DANOS CAUSADOS PELA DEMORA - DECRETO-LEI NR. 25, DE 1937 - DECRETOS ESTADUAIS NRS. 13.426/79 E 20.955/83 – SUMULA 7/STJ.

1. Não pode o poder público protelar indefinidamente o processo administrativo de tombamento, afetando o direito de propriedade, cuja inércia lesa o patrimônio jurídico individual. Omissa a lei estadual quanto ao prazo para o encerramento do processo, pode ser aplicada supletivamente a especifica lei federal sobre tombamento (dec. lei 25/37, art. 9.).

2. Demonstrada a injustificada demora, sem prejuízo de ser iniciado outro com submissão a legislação aplicável, anula-se o vetusto processo, como meio de afastar as limitações ao direito de propriedade.

3. O pedido de indenização não se amolda a via especial, uma vez que no caso, a solução desafiada fundamentou-se em circunstâncias fáticas balizadas pelas provas (súmulas 7/stj).

4. Recurso parcialmente provido.

Acórdão

Por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso

TOMBAMENTO PROVISÓRIO – NATUREZA CAUTELAR – CADUCIDADE – AUTONOMIA DO TOMBAMENTO DEFINITIVO

RMS 8252 / SP

Ministra Laurita Vaz (1120)

Órgão Julgador: Segunda Turma

Data do Julgamento: 22/10/2002

Data da Publicação: 24/02/2003 


Ementa RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. SERRA DO GUARARÚ. TOMBAMENTO. DISCUSSÃO QUANTO À PRECEDÊNCIA DO PROCESSO DE TOMBAMENTO PROVISÓRIO AO DEFINITIVO. INCOERÊNCIA.

1. O instituto do tombamento provisório não é fase procedimental precedente do tombamento definitivo. Caracteriza-se como medida assecuratória da eficácia que este poderá, ao final, produzir.

2. A caducidade do tombamento provisório, por excesso de prazo, não prejudica o definitivo, Inteligência dos arts. 8º, 9º e 10º, do Decreto Lei 25/37.

3. Recurso ordinário desprovido.

Acórdão

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao recurso ordinário, nos termos do voto da Ministra-Relatora. Votaram com a Relatora os Ministros Paulo Medina, Francisco Peçanha Martins e Eliana Calmon. Ausente, ocasionalmente, o Ministro Franciulli Netto. Presidiu a sessão a Ministra Eliana Calmon.

RESPONSABILIDADE POR CONSERVAR E RESTAURAR
BEM TOMBADO GRAVADO COM CLÁUSULAS DE INALIENABILIDADE, INCOMUNICABILIDADE E IMPENHORABILIDADE, USUFRUTO E FIDEICOMISSO – DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA – EFEITOS DAS CLÁUSULAS SOBRE O VALOR A SER PAGO

RESP 220983 / SP 

DJ Data:25/09/2000 

Min. José Delgado (1105)

Primeira Turma

ADMINISTRATIVO. TOMBAMENTO. INDENIZAÇÃO. BEM GRAVADO EM CLÁUSULAS DE INALIENABILIDADE, INCOMUNICABILIDADE, IMPENHORABILIDADE, USUFRUTO E FIDEICOMISSO.

1. O proprietário de imóvel gravado com cláusulas de inalienabilidade, incomunicabilidade, impenhorabilidade, usufruto e fideicomisso tem interesse processual para ingressar com ação de desapropriação indireta quando o referido bem é tombado.

2. O pedido só é considerado juridicamente impossível quando contém pretensão proibida por lei, ex: cobrança de dívida de jogo.

3. O ato administrativo de tombamento de bem imóvel, com o fim de preservar a sua expressão cultural e ambiental, esvaziar-se, economicamente, de modo total, transforma-se, por si só, de simples servidão administrativa em desapropriação, pelo que a indenização deve corresponder ao valor que o imóvel tem no mercado. Em tal caso, o Poder Público adquire o domínio sobre o bem. Imóvel situado na Av. Paulista, São Paulo.

4. Em sede de ação de desapropriação indireta não cabe solucionar-se sobre a permanência ou não dos efeitos de gravames (inalienabilidade, incomunicabilidade, impenhorabilidade, usufruto e fideicomisso) incidentes sobre o imóvel. As partes devem procurar afastar os efeitos de tais gravames em ação própria.

5. Reconhecido o direito de indenização, há, por força de lei (art. 31, do DL 3.365, de 21.6.41), ficarem sub-rogados no preço quaisquer ônus ou direitos que recaiam sobre o bem expropriado.

6. Em razão de tal dispositivo, ocorrendo o pagamento da indenização, deve o valor ficar depositado, em conta judicial, até solução da lide sobre a extensão dos gravames.

7. Recurso improvido.

CONDENAÇÃO À ELABORAÇÃO DE PLANO DE CONSERVAÇÃO – EFICÁCIA INCONDICIONADA DA SENTENÇA – INEXIGIBILIDADE DE APROVAÇÃO PRÉVIA DO REFERIDO PLANO POR ÓRGÃO TÉCNICO

REsp 111200 / SP

Ministro João Otávio de Noronha (1123)

Órgão Julgador: Segunda Turma

Data do Julgamento: 15/02/2005

Data da Publicação: 21/03/2005

Ementa PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA N. 284 DO STF.

1. Sendo o objeto imediato da Ação Civil Pública em questão a obrigação de elaborar plano de conservação de patrimônio tombado, a sentença, se positiva, não fica condicionada à aprovação do referido plano pelo órgão técnico, na forma exigida pela Lei (art. 17 do Dec. 25/37), pois trata-se de procedimento a ser executado após a prestação jurisdicional.

2. É firme o entendimento do STJ de que as razões de recurso devem trazer, além dos motivos para a reforma do julgado, a demonstração inequívoca do modo pelo qual o acórdão teria violado os dispositivos apontados, o que não foi observado no caso. Súmula n. 284/STF.

3. Recurso especial conhecido em parte, mas improvido.

Acórdão

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso e, nessa parte, negar-lhe provimento nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Castro Meira, Francisco Peçanha Martins, Eliana Calmon e Franciulli Netto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Franciulli Netto.

IMÓVEL ADQUIRIDO APÓS DESCARACTERIZAÇÃO – BEM QUE ADQUIRIU NOVO VALOR CULTURAL PARA A COMUNIDADE – EXCEPCIONALIDADE DA SITUAÇÃO – INAPLICABILIDADE DO DL 25/37

REsp 1047082 / MG

Ministro Francisco Falcão 
Órgão Julgador: Primeira Turma
Data do Julgamento: 04/09/2008

Data da Publicação: 15/09/2008

Ementa AÇÃO CIVIL. IMÓVEL. TOMBAMENTO. RESTAURAÇÃO. DL 25/37. INAPLICABILIDADE. PECULIARIDADE DA HIPÓTESE.

“I.”. A obrigação de conservação e restauração imposta ao proprietário pelo DL 25/37 parte da premissa implícita e óbvia de que o bem tombado existia em sua forma original no momento da aquisição, ainda que deteriorado ou descaracterizado em certa medida, mas sem perder sua essência.

II. Não é possível impor ao proprietário atual que recrie prédio histórico destruído ou totalmente descaracterizado por obras feitas por terceiro décadas antes da aquisição, dando origem a novo prédio com características distintas.

III. No caso concreto busca o MPF a restauração do imóvel (antigo Liceu de Artes e Ofícios de 1886) ao estado que exibia quando do tombamento (1938), porém passando por cima da circunstância de que uma empresa, proprietária do imóvel , o descaracterizou completamente ainda em 1957/58, para que o prédio abrigasse o Cine Teatro Vila Rica, que existe até hoje.

IV. A Universidade Federal de Ouro Preto, que adquiriu o imóvel quase 30 anos (1986) após sua completa descaracterização e substituição pelo atual cine teatro não tem obrigação de recriar o passado já há muito inexistente, muito menos destruindo o atual cine teatro que é espaço comunitário de elevado valor cultural para a comunidade e também já faz parte da história do local, merecendo tanto ou mais respeito que o antigo e já inexistente Liceu de Artes e Ofícios."

V - Inaplicabilidade do artigo 17, do Decreto-Lei nº 25/37 que, apesar de dispor sobre a impossibilidade de destruição das "coisas tombadas", não impõe a pretendida restauração, mas tão-somente o pagamento de multa, e não se ajusta à peculiar situação dos autos.

VI - Recurso improvido.

Acórdão

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki e Denise Arruda (Presidenta) votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Luiz Fux e Hamilton Carvalhido.

IMPOSSIBILIDADE DO PROPRIETÁRIO ARCAR COM A CONSERVAÇÃO – DEVER DE CONSERVAÇÃO AUTÔNOMO DA UNIÃO – INEXISTÊNCIA DE LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO

REsp 895443 / RJ

Ministra Eliana Calmon 
Órgão Julgador: Segunda Turma
Data do Julgamento: 20/11/2008

Data da Publicação: 17/12/2008

Ementa PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO - CPC, ART. 535 - VIOLAÇÃO NÃO CARACTERIZADA - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - DEFESA DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO - IMÓVEL TOMBADO - CONSERVAÇÃO E REPARO - RESPONSABILIDADE - PROPRIETÁRIO - LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO COM O CAUSADOR DO DANO - INEXISTÊNCIA - TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA - AUSÊNCIA DE IMPOSIÇÃO LEGAL.

1. Não ocorre ofensa ao art. 535 do CPC, se o Tribunal de origem decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento da lide.

2. Em princípio, por força do disposto no art. 19 do Decreto-Lei 25/37, é da responsabilidade do proprietário conservar e reparar o bem tombado. Precedentes do STJ.

3. Considerando a impossibilidade do exercício de direito de regresso em sede de ação civil pública, não há necessidade do causador do dano integrar a lide, e tampouco litisconsórcio necessário entre esse e o proprietário do imóvel.

4. O ordenamento jurídico brasileiro não confere ao Termo de Ajustamento de Conduta caráter obrigatório, a ponto de exigir que o Ministério Público o proponha antes do ajuizamento da ação civil pública, em que pese a notória efetividade de tal instrumento. Ademais, julgada a ação há mais de quatro anos, não é razoável extingui-la sob a alegada ausência de prévio esgotamento, pelo parquet, das medidas disponíveis na via administrativa.

5. Recurso especial não provido.

Acórdão

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça "A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

IMPOSSIBILIDADE DO PROPRIETÁRIO ARCAR COM A CONSERVAÇÃO – FALTA DE DEMONSTRAÇÃO DE CAPACIDADE FINANCEIRA DO PROPRIETÁRIO – PROIBIÇÃO DE INVERSÃO DE ÔNUS DA PROVA – DEVER  DE CONSERVAÇÃO AUTÔNOMO DA UNIÃO – DIREITO DE REGRESSO DA UNIÃO EM FACE DE PROPRIETÁRIO
REsp 1051687 / MA

Ministro Francisco Falcão 

Órgão Julgador: Primeira Turma
Data do Julgamento: 11/11/2008

Data da Publicação: 17/11/2008

Ementa AÇÃO CIVIL PÚBLICA. BEM TOMBADO. PROPRIEDADE PARTICULAR. ÔNUS DA PROVA. CONSERVAÇÃO. RESPONSABILIDADE. DECRETO-LEI Nº 25/37.  RESSARCIMENTO.

I - O Ministério Público Federal ajuizou ação civil pública com vistas à responsabilização de obras de conservação e restauração de imóvel tombado de propriedade de particular. O juízo de primeiro grau determinou que o IPHAN, às expensas da UNIÃO, executasse as obras necessárias à reparação, tendo em vista que a proprietária

demonstrou não ter recursos para tanto.

II - Tendo o Tribunal a quo considerado haver demonstração do proprietário da falta de recursos para a restauração, deve ser afastada a alegada violação ao artigo 333 do CPC, haja vista que a circunstância consignada no acórdão não viabiliza a tese de inversão do ônus da prova.

III - O artigo 19 do Decreto-Lei nº 25/37, tido por violado, não exonera a responsabilidade da União de realizar restauração de imóvel tombado, tida por necessária, máxime na hipótese dos autos, onde o julgador, a despeito de consignar que a proprietária não teria recursos no momento para arcar com os custos das obras, determinou que, após a realização da restauração, a União pode cobrar os respectivos valores diretamente da proprietária.

IV - Recurso improvido.

Acórdão

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Luiz Fux, Teori Albino Zavascki, Denise Arruda (Presidenta) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro
IMPOSSIBILIDADE DO PROPRIETÁRIO ARCAR COM A CONSERVAÇÃO – NÃO CUMPRIMENTO DO DEVER CONSERVAÇÃO AUTÔNOMO POR PARTE DA UNIÃO – POSSIBILIDADE DE REVERSÃO DO TOMBAMENTO

REsp 25371 / RJ

Ministro Demócrito Reinaldo
Órgão Julgador: Primeira Turma
Data do Julgamento: 19/04/1993

Data da Publicação: 24/05/1993

Ementa ADMINISTRATIVO. IMOVEL TOMBADO. PEDIDO DE RETROCESSÃO. DECRETO-LEI N. 25 DE 1937. INEXISTENCIA DA OBRIGAÇÃO DE A UNIÃO REALIZAR OBRAS DE CONSERVAÇÃO DO IMOVEL TOMBADO, SALVO SE ESSE FOR DESAPROPRIADO.

Consoante dispõe a lei (decreto-lei n. 25/37), ocorrendo o tombamento, o bem a este submetido, adquire regime juridico "sui generis", permanecendo o respectivo proprietário na condição de administrador, incumbindo-lhe o ônus da conservação da coisa tombada o estado só assume esse encargo quando o proprietário por ausência de meios, não possa efetivar a conservação. Não arcando, a entidade de direito publico, com a execução das obras necessárias à conservação do bem, e não ocorrendo a desapropriação, cabe ao proprietário requerer que seja cancelado o tombamento da coisa.
Recurso improvido. Decisão unânime.
Acórdão

Por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro relator.
“TOMBAMENTO FLORESTAL” – DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA – AÇÃO DE NATUREZA REAL – PRAZO PRESCRICIONAL VINTENÁRIO – COBERTURA VEGETAL EM LOCAL DE DIFÍCIL ACESSO – USO ECONÔMICO DESPREZÍVEL – NÃO INDENIZÁVEL 
RESP 307535 / SP

DJ Data:13/05/2002 

Min. Francisco Falcão (1116)

Órgão Julgador: Primeira Turma
DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. TOMBAMENTO. PARQUE FLORESTAL. NATUREZA DE AÇÃO: REAL. FORO DA SITUAÇÃO DO IMÓVEL. PRESCRIÇÃO: VINTENÁRIA. DIREITO A INDENIZAÇÃO. JUROS COMPENSATÓRIOS INDEVIDOS. COBERTURA VEGETAL. EXCLUSÃO. VERBA HONORÁRIA. SÚMULA Nº 7.

- "A jurisprudência vem firmando o entendimento de que as restrições de uso de propriedade particular impostas pela Administração, para fins de proteção ambiental, constituem desapropriação indireta, devendo a indenização ser buscada mediante ação de natureza real, cujo prazo prescricional é vintenário." (REsp 149.834/SP, Relator Ministro José Delgado, D.J.U 21.03.1999, pág. 81).

- Sendo a ação de natureza real, uma vez que fundada no direito de propriedade, é competente o foro da situação do imóvel, de acordo com o artigo 95, do Código de Processo Civil.

- A cobertura vegetal em questão, integrante da mata atlântica, é caracterizada unicamente como acessório da terra nua, englobada então nos valores fixados para seu pagamento. A vegetação em comento, em face da dificuldade de acesso para sua exploração, conseqüência da irregularidade do terreno, tem valor econômico desprezível, não incindível na indenização.

- Os juros compensatórios tem função indenizatória, destinada a remunerar o expropriado pelo não desenvolvimento da atividade econômica prevista, na hipótese em comento, conforme constatado dos autos, mesmo se considerando o esvaziamento econômico que a criação do parque trouxe para a área, vê-se, in casu, que a ação indenizatória somente foi movida em setembro de 1995, ou seja, quase vinte anos após a criação do referido Parque Florestal, infirmando totalmente a função compensatória do Instituto.

- A análise dos critérios utilizados pelo magistrado para fixar os honorários advocatícios em 10% invade o campo do conjunto probatório dos autos, incidindo no teor do verbete sumular nº 7, desta Corte.

- Recurso especial dos autores improvido. 

- Recurso especial da Fazenda Estadual parcialmente provido.

“TOMBAMENTO FLORESTAL” – DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA – ESVAZIAMENTO ECONÔMICO DA PROPRIEDADE
RESP 47865 / SP 

DJ Data:05/09/1994 

Min. Demócrito Reinaldo (1095)

Órgão Julgador: Primeira Turma
ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. AREA LOCALIZADA NO PARQUE ESTADUAL DA SERRA DO MAR-SP. TOMBAMENTO. RESERVA FLORESTAL. RESTRIÇÃO AO USO DA PROPRIEDADE. INDENIZAÇÃO. CABIMENTO. NA ESTEIRA DA ITERATIVA JURISPRUDENCIA FIRMADA POR ESTE EGREGIO TRIBUNAL, E INDENIZAVEL, POR DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA, A AREA DE TERRA TOMBADA, PARA CRIAÇÃO DO PARQUE SERRA DO MAR-SP, SE O APOSSAMENTO ADMINISTRATIVO ESVAZIOU O CONTEUDO ECONOMICO DA PROPRIEDADE, AO PRIVAR OS SEUS PROPRIETARIOS DE USAR E FRUIR DO BEM, PROIBIDOS OS QUE ESTÃO DE EXPLORAR OS RECURSOS NATURAIS EXISTENTES. RECURSO A QUE SE DA PROVIMENTO, SEM DISCREPÂNCIA.

“TOMBAMENTO FLORESTAL” – LIMITAÇÀO ADMINISTRATIVA – ESVAZIAMENTO ECONÔMICO DA PROPRIEDADE – DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA – JUROS COMPENSATÓRIOS DEVIDOS COMO INDENIZAÇÃO
RESP 52905 / SP ; Recurso Especial
DJ Data:06/03/1995

Min. Humberto Gomes de Barros
Órgão Julgador: Primeira Turma
DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA - CRIAÇÃO DE RESERVA FLORESTAL – RESTRIÇÃO DE USO DE PROPRIEDADE PARTICULAR - INDENIZAÇÃO – JUROS COMPENSATORIOS.

1. A CRIAÇÃO DA RESERVA FLORESTAL "SERRA DO BOTURUNA" NÃO IMPORTOU EM APOSSAMENTO ADMINISTRATIVO, NO ENTANTO, ESVAZIOU O CONTEUDO ECONOMICO DA PROPRIEDADE, AO DESTACAR DO DOMINIO AS PRERROGATIVAS DE USAR E FRUIR DO BEM.

2. OS JUROS COMPENSATORIOS INTEGRAM A INDENIZAÇÃO E SÃO DEVIDOS A CONTAR DA INTERDIÇÃO AO USO DO IMOVEL.

TOMBAMENTO GERAL

DESNECESSIDADE DE INDIVIDUALIZAÇÃO DOS BENS - VALIDADE
REsp 1098640 / MG

Ministro Humberto Martins (1130)

Órgão Julgador: Segunda Turma
Data do Julgamento: 09/06/2009

Data da Publicação DJe: 25/06/2009

Ementa ADMINISTRATIVO – RECURSO ESPECIAL – TOMBAMENTO GERAL – CIDADE DE TIRADENTES – POSSIBILIDADE – DESNECESSIDADE DE INDIVIDUALIZAÇÃO DO BEM – PROTEÇÃO DO PATRIMÔNIO ARQUITETÔNICO, HISTÓRICO E CULTURAL – DESRESPEITO À NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL DO IPHAN – RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO – DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADA – AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA.

1. Não é necessário que o tombamento geral, como no caso da cidade de Tiradentes, tenha procedimento para individualizar o bem (art. 1º do Decreto-Lei n. 25/37). As restrições do art. 17 do mesmo diploma legal se aplicam a todos os que tenham imóvel na área tombada.

Precedente.

2. É incongruente a alegação da recorrente de que o bem não foi individualizado no tombamento, se sabia claramente das restrições impostas pelo Decreto-Lei n. 25/37, uma vez que, inclusive, solicitou autorização ao IPHAN para a realização da obra e desrespeitou os limites estabelecidos pelo órgão.

3. A divergência jurisprudencial não pode ser conhecida por ausência de similitude fática, tendo em vista o reconhecimento do acórdão recorrido do caráter agressor das obras e reconhecimento pelo acórdão paradigma da ausência de demolição, destruição ou mutilação do bem tombado.

Recurso especial conhecido em parte e improvido.

Acórdão

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  "A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator. Dr(a). PEDRO IVO RODRIGUES VELLOSO CORDEIRO, pela parte. 
Recorrente: Vanilce Aparecida Barbosa
VIZINHANÇA

LIMITAÇÃO ADMINISTRATIVA – CRESCIMENTO URBANO DESORDENADO – SITUAÇÃO EXCEPCIONAL – INAPLICABILIDADE DO DL 25/37

REsp 33599 / PE

MIN. José De Jesus Filho (1040)

Órgão Julgador: Segunda Turma
Data do Julgamento: 17/10/1994
Data da Publicação:  07/11/1994 

Ementa ADMINISTRATIVO. TOMBAMENTO. SITIO HISTORICO. LIMITAÇÕES ADMINISTRATIVAS.

1. EVIDENCIA-SE DOS AUTOS A EXISTENCIA DE UMA COLETIVIDADE ASSENTADA URBANISTICAMENTE NOS MONTES GUARARAPES, ANTES MESMO OU INDEPENDENTEMENTE DE SEU TOMBAMENTO, DETERMINANDO O RESPEITO AS SITUAÇÕES EXISTENTES PELAS LIMITAÇÕES ADMINISTRATIVAS AO DIREITO DE PROPRIEDADE.

2. A TOLERANCIA DA ADMINISTRAÇÃO PUBLICA, NO TOCANTE A EXISTENCIA DE CENTENAS DE CONSTRUÇÕES E VIAS PUBLICAS NAQUELE SITIO, E INCOMPATIVEL COM A PRETENSÃO DE DEMOLIR EDIFICAÇÃO DE PREDIO DIRECIONADA PARA AS ENCOSTAS DO MORRO, JA TOTALMENTE TOMADO POR CASEBRES.

3. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

Acórdão 

 Por unanimidade, não conhecer do recurso
LIMITAÇÃO ADMINISTRATIVA – INÍCIO DA EFICÁCIA – CIÊNCIA PESSOAL OU PRESUMIDA DO PROPRIETÁRIO E DA VIZINHANÇA

RMS 7581 / PA

Ministro Ari Pargendler
Órgão Julgador: Segunda Turma
Data do Julgamento: 05/06/1997

Data da Publicação: 30/06/1997

Ementa ADMINISTRATIVO. IMOVEL EM VIAS DE SER TOMBADO. ATOS PRATICADOS NO DESCONHECIMENTO DESSE FATO. O INICIO DO PROCESSO DE TOMBAMENTO SO PODE PRODUZIR EFEITOS A PARTIR DA DATA EM QUE O RESPECTIVO PROPRIETARIO OU A VIZINHANÇA DELE TEVE CIENCIA, PESSOAL OU PRESUMIDA. RECURSO ORDINARIO PROVIDO.

Acórdão

Por unanimidade, conhecer do recurso e dar-lhe provimento.
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